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OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
 

Desenvolver estudo do Direito Processual Penal, através do uso constante do Código, em aulas, 
com a interpretação de seus artigos, acompanhada dos ensinamentos doutrinários e jurisprudenciais. 

Realizar o estudo sistemático e didático dos livros que constituem o Código de Processo Penal 
proporcionando ao aluno a exata compreensão da seqüência processual e sua aplicação. 

Mostrar-lhe, de forma clara, a importância básica para o futuro profissional do direito, levando-se 
em conta ser a disciplina fundamental para o bom exercício das carreiras jurídicas. 

Escolher e criticar a exegese mais atual do Código de Processo Penal e demais leis específicas, 
bem como provocar sempre o raciocínio jurídico processual do aluno. 

 

 
 

EMENTA 
 

 Esta disciplina haverá de proporcionar a continuação do estudo da disciplina Processo Penal, de 
maneira que os estudantes possam obter conhecimento científico na busca da verdade real que norteia cada 
conflito, de modo célere, como instrumento de equilíbrio e justiça social. 
 

 

 
 

PROGRAMA 
 
1. DA SENTENÇA 
a) Considerações gerais; 
b) Decisões interlocutórias simples e mistas; da sentença em sentido estrito: a definitiva: requisitos formais e 

embargos de declaração; da vinculação da sentença à denúncia ou queixa; modificação da capitulação; 
c) Da sentença condenatória e de pronúncia; 
d) Sentença no Tribunal de júri. O.M.P. e a sentença. Publicação e intimação. 
 
2. DOS RECURSOS 
a) Considerações gerais: conceito, fundamento, pressupostos, interesse de recorrer; 
b) Classificação ou espécies, amplitude, interpretação, desistência, efeitos, alcance. 
 

3. DO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
a) Considerações gerais: casos legais: endereço e processamento; 
b) Impetração por instrumento, reforma da própria decisão pelo M.M. Juiz. 
 

4. DA APELAÇÃO 
a) Considerações gerais: classificação e casos legais; apelação limitada do júri; 
b) Deserção, extenção, efeitos, processamento, interesse para apelar, interposição; 
c) Razões e contra-razões, preparo da reforma “in pejus”. 
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5. DO PROTESTO POR NOVO JÚRI 
a) Característica: privativo do réu; 
b) Processamento e interposição. 
 
6. DOS EMBARGOS 
a) Considerações gerais: embargos de declaração: conceito; 
b) Embargos infringentes e de nulidade. 
 
7. DA REVISÃO CRIMINAL 
a) Considerações gerais; 
b) Características e natureza. 
 
8. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
a) Considerações gerais; 
b) Cabimento e pressupostos; 
c) Processamenrto, efeitos, casos legais. 
 
9. DO “HABEAS CORPUS” 
a) Histórico, objeto, natureza, cabimento; 
b) Espécies, extensão, restrições, admissibilidade, competência para julgá-lo; 
c) Impetrantes, forma, tramitação e julgamento; 
d) Apuração de responsabilidade da autoridade coatora; 
e) Competência originária do Tribunal de Justiça. 
 
10. DAS NULIDADES 
a) Considerações gerais: conceito, classificação, alcance e extensão; 
b) Princípios que regem as nulidades, especificação das nulidades, argüição. 
 
11. DA EXECUÇÃO 
a) Considerações gerais: conceito, órgão competente, alcance das sentenças condenatórias e absolutórias; 
b) Detração penal; 
c) Das penas privativas de liberdade: da sentença; 
d) Das penas pecuniárias: conversão da pena de multa em detenção ou prisão simples; 
e) Das custas: isenção e execução das penas acessórias. 
 
12. DOS INCIDENTES DA EXECUÇÃO 
a) Da suspensão condicional da pena: pressupostos para a sua concessão; 
b) Do livramento condicional da pena: características; 
c) Da reabilitação: conceito, requisitos, competência, processo; 
d) Da graça, do indulto e da anistia. 
 
13. A LEI N.º 9.099 DE 26 DE SETEMBRO DE 1995, QUE DISPÔE SOBRE O JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 
 
14. LEI N. 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984, QUE DISPÕE SOBRE A EXECUÇÃO DA PENA 
Da execução das penas em espécie. 
 

 

 
 

AVALIAÇÃO DA  APRENDIZAGEM 
      
                        Observar-se-á o Regimento. 
                        Os alunos farão duas provas semestrais escritas e duas provas escritas sobre temas previamente 
dados para pesquisa. Farão trabalhos para a finalidade de notas e conceito, influindo, também, na nota de 
conceito, a freqüência, as argüições orais, a participação nas aulas e nos debates. Obtendo, como média, a nota 



 
 

mínima de 7 (sete), estarão promovidos. Caso contrário, serão submetidos a exame final escrito, devendo, para 
efeito de aprovação, obter, na extração da média, a nota mínima de 5 (cinco). 
 
 

 
 

METODOLOGIA 
 

Para atingir esses objetivos, utilizar-se-ão, dentre outras, as técnicas seguintes, atualmente 
aplicáveis ao ensino jurídico: conjugação de todos os métodos, eis que a técnica de um método único não é 
suficiente; aulas expositivas introdutórias e sintetizadoras de cada unidade, ou distribuição prévia das aulas-
síntese; emprego de questões lançadas em sala, com o escopo de transmitir e exercitar conhecimentos; 
participação direta do aluno na solução das questões apresentadas; encaminhamento do aluno à biblioteca da 
Faculdade para pesquisa de questões controvertidas, principalmente, debates em aulas sobre temas ou 
problemas indicados; exposições feitas por alunos sobre temas de pesquisas, com indicação de colegas para 
crítica; aulas em grupo com orientação do professor; palestras de especialistas em matéria Processual Penal, 
mormente sobre temas da atualidade. 
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